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dizer, por não-comerciantes -, independentemente da desti-
nação que se der a esses bens. Todavia, para viabilizar a efe-
tiva incidência do ICMS em operações dessa natureza, é
indispensável a edição de lei complementar federal a regu-
lamentar e definir a quaestio (art. 146, III, a, da CF), bem
como a adequação da legislação local à nova ordem. Antes
de sua edição, qualquer exação careceria de amparo legal.
Se, no caso concreto, a definição, no âmbito federal, se deu
mediante a edição da Lei Complementar nº 114, de 16 de
dezembro de 2002, e, no âmbito local, a legislação somente
foi adaptada em 6 de agosto de 2003, por meio da Lei
Estadual nº 14.699, insubsistente se torna a pretendida tri-
butação de operação ocorrida anteriormente, ou seja, em
maio de 2002 (TJMG, Apel. nº 1.0433.03.090123-8/001,
Comarca de Montes Claros, Apelante: Fazenda Pública do
Estado de Minas Gerais, Apelado: Centro de Tomografia
Computadorizada do Norte de Minas Ltda., Autoridade coa-
tora: Procurador Regional da Fazenda Estadual VI Montes
Claros, Relator: Des. Hyparco Immesi). 

Constitucional e Tributário. Mandado de segurança. ICMS.
Importação de bens para uso ou consumo. Pessoa jurídica.
Emenda Constitucional nº 33/01. Incidência. Fato gerador.
Lei Complementar. Ausência. - A Constituição da República
autoriza, no seu 155, § 2º, IX, a, com a redação da Emenda
Constitucional nº 33, de 2001, a incidência do ICMS sobre
a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda que
para uso ou consumo. A permissão constitucional não causa
a incidência imediata quando a definição tributária do fato
gerador, da base de cálculo e do contribuinte opera-se por
leis posteriores. Dá-se provimento ao recurso (TJMG, 4ª CC,
Processo: 1.0024.05.579966-2/001, Relator Des. Almeida
Melo, j. em 22.09.2005 e publ. em 04.10.2005). 

Direito constitucional. Direito tributário. ICMS. Importação
de bens para uso ou consumo. Emenda Constitucional nº
33/01. Exigência de lei complementar para definir o con-
tribuinte do imposto e de lei estadual para exigir o imposto.
Importação que ocorreu antes da definição legal do fato ge-
rador, da base de cálculo e do contribuinte do imposto.
Impossibilidade de tributação. - Após a alteração constitu-
cional promovida pela Emenda Constitucional nº. 33, de
2001, incide o ICMS na importação de mercadorias pro-
movida por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, ainda que
não sejam contribuintes habituais do ICMS. Porém, con-
soante o disposto no artigo 146, III, a, a incidência do
imposto condiciona-se à existência de Lei Complementar
que defina seus fatos geradores, seus contribuintes e suas
bases de cálculos. Do mesmo modo, a exigência do impos-
to no âmbito do Estado condiciona-se à existência de Lei
Estadual que regule a matéria, o que, no caso do Estado de
Minas Gerais, vem a ser a Lei Estadual n° 14.699, de 06 de
agosto de 2003. Considerado o disposto no artigo 150, III,
"b", da Constituição Federal, que veda a cobrança de tribu-
tos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publica-
da a lei que os instituiu ou aumentou, tem-se que, no Estado
de Minas Gerais, a exigência do ICMS sobre a importação
de mercadorias por pessoa física ou jurídica, não con-
tribuinte habitual do imposto, somente iniciou-se em
01.01.2004 (TJMG, 4ª. CC, Processo: 1.0024.04.516582-
6/001, Relator Des. Moreira Diniz, j. em 01.12.2005 e publ.
em 14.12.2005). 

À luz do exposto, em reexame necessário, confirmo
a r.sentença, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas, ex lege. 

DES. SILAS VIEIRA (convocado) - Senhor Presidente. 
Acompanho o voto de V. Exa., tendo em vista que o

bem foi importado em 17.07.2002, f. 79, quando ainda
não era possível exigir o imposto sobre o fato gerador.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Senhor Presidente. 
Peço vista. 

Súmula - PEDIU VISTA O VOGAL. O RELATOR E O
REVISOR, EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIRMAVAM A
SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. FERNANDO BRÁULIO (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na Sessão do dia
29/11/2007 a pedido do Vogal, após votarem o Relator
e o Revisor, em reexame necessário, confirmando a sen-
tença, prejudicado o recurso voluntário. 

Com a palavra o Des. Edgard Penna Amorim. 

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Pedi vista dos
autos em sessão passada e, tendo-os examinado, acom-
panho os eminentes pares para, em reexame necessário,
confirmar a sentença, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas recursais, ex lege. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

União estável - Reconhecimento e dissolução -
Partilha - Relação patrimonial - Contrato escrito -

Inexistência - Regime da comunhão parcial de
bens - Sujeição - Construção - Casa - Realização

durante a convivência - Esforço comum -
Presunção - Meação quanto à edificação

Ementa: Reconhecimento e dissolução de união estável.
Partilha. Relação patrimonial. Inexistência de contrato
escrito. Sujeição aos efeitos do regime da comunhão
parcial de bens. Lote de terreno doado ao companheiro.
Exclusão da comunhão. Construção (casa) realizada
durante a convivência. Esforço comum. Presunção.
Meação que se impõe quanto à edificação. Recurso
provido, em parte. 

- Na ausência de prévio contrato escrito, vigora entre os
companheiros, quanto às relações patrimoniais, no que
couber, o regime da comunhão parcial de bens, impondo-
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se a meação dos aqüestos, cujo acervo se presume for-
mado com esforço comum, razão por que é devida a
partilha da edificação (casa) construída no terreno
doado ao companheiro, durante a convivência. Inteli-
gência do art. 226, § 3º, da CF; do art. 5°, caput, da Lei
n. 9.278/1996; e do art. 1.725 do Código Civil. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00110055..0066..118811550033-88//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  GGoovveerrnnaaddoorr  VVaallaaddaarreess  -  AAppeellaannttee::  AA..SS..OO..AA..  -
AAppeellaaddoo::  AA..DD..DD..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  NNEEPPOOMMUUCCEENNOO  SSIILLVVAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO, EM PARTE. 

Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 2008. -
Nepomuceno Silva - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. NEPOMUCENO SILVA - Presentes os requisi-
tos de sua admissibilidade, conheço do recurso. 

Trata-se de recurso contra sentença (f. 104/107),
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da
Comarca de Governador Valadares, nos autos da ação
de reconhecimento e dissolução de união estável c/c
partilha de bens e alimentos ajuizada por A.S.O.A.
(apelante) em desfavor de A.D.D. (apelado), a qual jul-
gou procedente o pedido, em parte, para reconhecer e
dissolver a união estável, determinando a partilha ape-
nas da máquina de costura. 

Nas razões recursais (f. 110/111), erige-se o in-
conformismo da apelante, argumentando, em síntese,
que se impõe a partilha do imóvel situado na Rua Paraju,
n. 25, ou pelo menos da construção erguida no terreno,
com esforço comum. 

Contra-razões, em óbvia infirmação (f. 115/117). 
Colheu-se o parecer da douta Procuradoria-Geral

de Justiça. 
Restou comprovada, nos autos, a união estável do

casal, no período de agosto/1991 a outubro/2005, sen-
do que a apelante, em sede de audiência (f. 82), desis-
tiu do pedido de alimentos. 

O cerne da insurgência refere-se à partilha de imó-
vel, restando fundamentada a improcedência do pedido
no fato de que, "em que pese ter sido adquirido durante
a vigência da Lei n. 9.278/96, observa-se que não o foi
a título oneroso, vez que o documento de f. 43 permite
estabelecer esse juízo". 

O citado documento (f. 43), emitido pelo Município
de Governador Valadares, em 11.10.1996, contém o
cadastramento do apelado como "pretendente" ao lote de
terreno, cuja pretensão de partilha não foi acolhida. 

Realmente, quanto ao lote de terreno, a aquisição
de domínio pelo apelado deu-se a título gratuito, desca-
bendo, pois, a sua partilha, vez que não há contrato
escrito entre os companheiros, submetendo-se a relação
patrimonial decorrente da relação ao regime da
comunhão parcial de bens, o qual estabelece que são
excluídos da comunhão os bens recebidos por doação
(CC, art. 1.725 c/c art. 1.659, I). 

Mas há questão outra a ser analisada, porquanto
restou comprovada, nos autos, a posterior construção de
uma casa no referido lote de terreno. 

E, quanto à casa erguida no lote de terreno
durante a constância da união estável, não tenho dúvida
de que deve ser partilhada, presunção juris tantum que
seria infirmada apenas pelo contrato escrito entre os
companheiros - aqui inexistente, repito. 

Em anotação ao art. 1.725 do Código Civil, prele-
ciona Milton Paulo de Carvalho Filho, verbis: 

O artigo dispõe sobre as relações patrimoniais entre os com-
panheiros. Determina o dispositivo que se aplicará a elas o
regime da comunhão parcial de bens, na ausência de con-
venção em contrário, que, no caso, é o contrato escrito (art.
1.640). Esse regime tem como principal característica a
comunicação dos bens que sobrevierem ao casal na cons-
tância do casamento. Ter-se-á a presunção de que os bens
onerosamente adquiridos durante a união estável são
comuns, só podendo ser afastada por contrato escrito, não
se admitindo nenhuma prova em contrário. Não há, pois,
brechas para alegação de que não houve esforço comum
(Código Civil comentado: doutrina e jurisprudência. Coord.
Ministro Cezar Peluso. Barueri: Manole, 2007, p. 1.711). 

A convivência dos companheiros, cujos atributos
permitem conferir-lhe a qualidade de entidade familiar,
perdurou, contínua e publicamente, por mais de uma
década, não se podendo admitir que a apelante partilhe
apenas uma máquina de costura, deixando ao compa-
nheiro (apelado) a exclusividade da edificação erguida
por esforço comum (presumido) no terreno por ele rece-
bido em doação do município. 

Na ausência de contrato escrito, vigora entre os
companheiros, no que couber, o regime da comunhão
parcial de bens, impondo-se a meação dos aqüestos,
cujo acervo se presume formado com esforço comum,
nos termos do art. 5°, caput, da Lei n. 9.278/1996, que
regula o § 3° do art. 226 da Constituição Federal, mens
legis acolhida também pelo novo Código Civil, que dis-
põe, verbis: “Art. 1.725 - Na união estável, salvo contra-
to escrito entre os companheiros, aplica-se às relações
patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão
parcial de bens”. 

Em anotação a esse dispositivo, no mesmo sentido
da preleção doutrinária alhures, ensina Fabrício
Zamprogna Matiello (in Código Civil comentado, São
Paulo: LTR, 2003, p. 1.128, nota 3, em parte), verbis: 

Incidentes as regras pertinentes à comunhão parcial, os bens
que pertenciam a cada companheiro antes do início da
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relação permanecem sob domínio exclusivo, não se comu-
nicando. No que concerne aos adquiridos durante a
constância da união estável, o homem e a mulher têm di-
reito, individualmente, a uma fração ideal correspondente à
metade do acervo formado. É irrelevante que os bens este-
jam inscritos apenas em nome de um dos conviventes, pois
todos eles, incorporados ao patrimônio comum depois do
início da união estável, submetem-se às regras da
comunhão parcial e dividem-se por metade. Tampouco
interessa o fato de o esforço econômico para aquisição ter
partido apenas de um dos conviventes, dada a presunção
de que ambos contribuíram de alguma forma para a for-
mação do acervo partilhável. 

Ante tais expendimentos, reiterando vênia, dou pro-
vimento ao recurso, em parte, para, reformando a sen-
tença, incluir na partilha, na proporção de 50% (cinqüen-
ta por cento) para cada parte, a construção (casa) edifica-
da no terreno de propriedade do apelado, situado na Rua
Paraju, n. 25, bairro Turmalina, em Governador
Valadares. Condeno os litigantes ao pagamento das cus-
tas processuais e dos honorários advocatícios, naquele
quantum, na proporção de 75% (setenta e cinco por cento)
pelo apelado, ressaindo o restante à apelante.

Custas recursais, nas mesmas proporção e
atribuição. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURO SOARES DE FREITAS e CLÁUDIO COSTA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO, EM PARTE. 

. . .

direito de acrescer, implica sua extinção, com a consoli-
dação, paulatinamente, da nua propriedade em favor
dos nus-proprietários.

- Para o deferimento da reintegração de posse, o art.
927, do CPC, exige comprovação da posse pelo autor,
do esbulho praticado pelo réu, da data do esbulho e da
perda da posse. 

- Com a extinção do usufruto e a consolidação da nua
propriedade de metade do imóvel em favor dos nus-pro-
prietários, não há que se falar em configuração de
comodato pela cessão do uso de parte do imóvel a um
deles. 

- Não configura esbulho a não-desocupação do imóvel
em descumprimento da notificação extrajudicial, se
restou configurada a extinção parcial do usufruto, con-
solidando-se a nua propriedade pelo nu-proprietário,
com o direito ao uso do bem. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00007799..0055..119988557799-88//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  CCoonnttaaggeemm  -  AAppeellaannttee::  MM..CC..SS..RR..  -  AAppeellaaddaa::
GG..AA..AA..FF..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  AANNTTÔÔNNIIOO  DDEE  PPÁÁDDUUAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2008. - Antônio
de Pádua - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por M.C.S.R., nos autos da ação de
reintegração de posse que move contra G.A.A.F., perante
o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Contagem,
inconformada com os termos da r. sentença de f. 83/87,
que julgou improcedente o pedido inicial e condenou-a
ao pagamento das custas e honorários advocatícios arbi-
trados em R$ 600,00, suspensa a exigibilidade. 

Em suas razões recursais (f. 89/98), sustenta que a
apelada induziu o magistrado a cometer um erro crasso. 

Afirma que o usufruto do imóvel é vitalício e sobre
o todo, não apenas parte dele. Alega que a morte do ex-
cônjuge da apelante não importou na perda do usufruto
sobre metade do bem. 

Assevera que a intenção dos cônjuges, ao reservar
o usufruto sobre o imóvel doado, era garantir o uso do
bem de forma vitalícia, impedindo que fossem deixados
ao relento.

Reintegração de posse - Usufruto simultâneo -
Usufrutuários - Morte de um deles -  Direito de
acrescer - Ausência de estipulação expressa -
Extinção parcial - Nus-proprietários - Metade 

do imóvel - Consolidação da propriedade -
Comodato - Não-configuração - Esbulho - 

Não-ocorrência - Tutela possessória - 
Requisitos - Falta

Ementa: Reintegração da posse.  Usufruto simultâneo.
Morte de um dos usufrutuários.  Ausência de estipulação
expressa do direito de acrescer.  Direito de uso de meta-
de do bem transferido aos nus-proprietários.  Comodato
não configurado.  Inexistência de esbulho.  Requisitos
para concessão da tutela possessória.  Ausência.
Improcedência do pedido. 

- No usufruto simultâneo, que é o instituído em benefício
de duas pessoas, a morte de um dos usufrutuários, salvo
haver estipulação expressa nos termos do usufruto do


